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O objetivo deste trabalho será analisar a participação do Poder Legislativo brasileiro na elaboração 
e condução de políticas públicas relativas à Defesa Nacional. O período considerado situa-se entre 
os anos de 1985 e 2005. A Política de Defesa Nacional, editada em 1996 e atualizada em 2005, 
aponta sempre para imprevisibilidades no cenário internacional como fatores a serem considerados 
no estabelecimento de políticas voltadas para os aspectos relacionados à Segurança e Defesa 
Nacional do Brasil. São questões de interesse de toda a sociedade brasileira, pois afetam, de forma 
direta e indireta, o bem estar de todos os cidadãos indistintamente. Por esta razão, torna-se 
importante que sejam debatidas de forma objetiva e transparente pelo Congresso Nacional. Na 
atualidade, como as questões envolvendo Segurança e Defesa têm sido tratadas pelo Legislativo 
brasileiro? A análise da participação do Poder Legislativo na elaboração e condução das políticas 
públicas afetas a essas áreas irá contribuir com o conhecimento existente, ao auxiliar a explicar os 
fatores que possam estar influenciando, positiva ou negativamente, a situação presente. 
 
 
 
Áreas de filiação do trabalho:  
1. Relações civis-militares, e 
2. Políticas de Defesa e Segurança Internacional. 

 
 

 


